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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUí

PROCURADORIA JURíDICA

PARECER JUR|DTCO ADTTTVO DE PRoRRoGAçÂo DE PRAZO E VALOR

REF. MEMORANDO NO 74412()1g.SEMS

REQUERENTE DO ADTTIVO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

MOTTVo: AD|TTVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO E VALoR DE PRESTAÇÃo DE SERVIÇO

CONTINUADO, 
,10 

TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR

C0NTRATO No 016.20í9.35.2.014 ( Pregão Presencial Por SRP n0 PP-CPL-O14/2018-SMS)

CONTRATADA: R. F. DE SOUZA COMERCIO DE PRODUTOS OUÍMICOS DE LIMPEZA EIRELI, COM CNPJ

no 18.549.387/0001-03

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) ESPECIALIZADA

(s) PARA FORNECTMENTO DE PRoDUTOS QU|MTCoS PARA ATENDER A LAVANDERIA DO HoSPITAL

MUNICíPIAL DE TUCURUí/PA.

I. PRELIMINAR DE OPINÁO

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a condução

da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial

conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.

Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a isenção do

profissional e o seu caráter opinativo (Art. 20, § 3o da Lei referida), corroborado este entendimento pela

liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo

sua conveniência e finalidade.

Reitera-se a liberdade de opinião do proÍissional, conforme o entendimento

jurisprudencial que segue, assim como a desvinculação do profissional à opiniã0, cabendo ao gestor sua

vinculação ou nã0, conforme sua conveniência,

O presente parecer, por essência, e um instrumento de opinião não passível de

vinculação à decisão da administração pública, assim entende a jurisprudência:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO CRIME EM

PROCEDIMENTO LICITATORIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 8.666/93. PLEITO DE

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCA D EINDICAÇÃO D0

DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1, NãO SE

pode deixar de considerar que sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação

jurídica não se constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser usada como

elemento de fundamentação de um ato administrativo posteriormente praticado. 2.

Precedente: STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. Joaquim

Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Orgão Julgador:Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-

02-2008.

0 objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no procedimento

interno de apuraçâo da presente licitação para devida análise quanto aos eventos ocorridos. Assim, excluindo-
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se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a presente análise sobre

os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos.

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, os

Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como opinião técnica

quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base

o próprio procedimento, incluso as declarações, autorizaçÕes, determinaçoes e demais atos nele presentes.

Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência.

II.RELATORIO

Veio, para parecer, expediente da SMS, onde solicita a PRORROGAÇÃO D0

CONTRATO FIRMADO, a contar de 2210812019 alé 3111212019, ou seja, pelo prazo de 06 (seis) meses e por

igual valor praticado atualmente no mercado, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Tucuruí e a empresa R.

F. DE SOUZA COMERCIO DE PRODUTOS QUíMICOS DE LIMPEZA EIRELI .

0 pedido foi instruído com os seguintes documentos: Planilha de aditivo, oficio de

manifestação de aceite da empresa, certidões da empresa e dotação orçamentária.

lncumbe, a este órgão da Procuradoria Municipal, prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no

âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou

administrativa.

EÍs a stnopse do relato.

lII- DA ANALISE JURíDICA

III.1 . DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

Nos contratos celebrados pela Administração Pública pode-se falar em prorrogação por

acordo entre as partes, se a situação Íática enquadrar-se em uma das hipóteses do inciso ll do art. 57, assim,

a pronogação de prazo deve resultar do consenso entre as partes contratantes, ser justificada por escrito e

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, consoante, para estas duas

exigências.

Observa-se que o dispositivo legal mencionado abrange os serviços destinados a atender

necessidades publicas permanentes, cuja identificação de sua natureza continua se faz a partir da

permanência da necessidade pública a ser satisÍeita, logo, percebe-se, que é Íundamental é a necessidade

pública permanente e continua a ser satisfeita através de um serviç0, como é o caso do fornecimento de

produtos quimicos para limpeza e descontaminaçâo das rouparias do Hospital Municipal o que mantém o zelo
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e higiene nos procedimentos realizados desta forma sanando o risco de contaminações aos pacientes do

Hospital Municipal.

Quanto à prorrogação do prazo contratual entendemos aplicável o parágrafo inciso ll do

art. 57 da Leide Licitações c/c § 10. Verbis.

At.57. A duraÇõo dos conlroÍos regldos por esto Lei ficqro odstriÍo o vigêncio dos

respectivos créditos orçomentórios, excefo quanlo oos re/otivos;

t-(...)
// - o prestoÇôo de serviços o serern executodos de formo contínuo, que poderõo ler
o suo duroçôo prorrogodo por iguois e sucessivos períodos com visÍos o obtençÕo
de preços e condições mois vontojosos poro a odministroçdo, limitodo o sessenÍo
meses,'

§ 2" Iodo prorrogoçõo de prozo devero ser lusfificodo por escrito e previomente
oulorizodo pelo outoridode competenÍe poro celebror o contrqto.

Aindo preceituo o lnstruçõo Normotivo 05/2017 - Dos Serviços Prestodos de Formo
Contínuo e NÕo Contínuo:

Art. 15. Os serviços prestodos de formo contÍnuo sÕo oqueles que, pelo suo
essenciolidode, visom otender o necessidode pÚblico de formo permonente e
conlÍnuo, por mois de um exercício finqnceiro, ossegurondo o integridode do
potrimônio público ou o funcionomento dqs otividodes finolÍsticos do Órgoo ou
enlidode, de modo que suq inienupçõo posso comprometer o prestoçÕo de um
serviço público ou o cumprimento do missõo institucionol.
Porógrofo único. A controtoçÕo de serviços prestodos de formo conlínuo deverÓ
observqr os prozos previstos no ort. 57 do Lei no B.óóó, de I993.

Nota-se que o enquadramento no inciso ll exigiria a satisÍação dos seguintes requisitos:

a) contrato relativo à prestação de seruiços contínuos; b) obtenção de preços e condiçoes mais vantaiosos

para a Administraçãoi c) Prorrogaçã0, limitada ao totalde sessenÍa meses, por iguais e sucessivos períodos',

d) Justifrcativa por escrito do rnÍeresse na Prorrogação; e) Persr.stência da situação de inviabilidade de

competiçãl, com relação aos seíviços a serem prorrogados e, f) Autoização da autoridade competente para

celebrar o contrato.

O Tribunalde Contas da União (2010, p. 765 e 766) prescreve outros requisitos aplicáveis

igualmente a todas as modalidades de prorrogação:

, existência de previsão para prorrogação no edital e no contrato;

.lnÍeresse da Administração e do contratado declarados expressamente;

, vantajosidade da prorrogação devidamente iustifrcada nos auÍos do processo

administrativo;

. manutenção das condiçoes de habilitação pelo contratado;

. preço contratado compatível com o mercado fornecedor do obieto contratado.

Portanto, quando, há necessidade da continuidade da prestação do serviço pÚblico de

utilidade necessária, sendo devidamente justificado, planilha de quantidades e preços acumulados, o
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instrumento legal para consubstanciar a prorrogação do prazo e valor de execução contratual é o Termo

Aditivo de prorrogação de prazo e valor, apos a observância de todos os seus requisitos legais, como

justificativa por escrito, em que se demonstra a conveniência e oportunidade da Administração em dar

continuidade nesse contrato, em razão de uma das justificativas previstas no art. 57, ll da Lei de Licitaçã0.

IV- DA CONCLUSÃO

POR FIM, DESDE QUE OBSERVADOS OS APONTAME^IOS SUPfiYI DELINEADOS,

ESTÁ PROCIJRADORIA JURíDICA MIJNICIPAL OPINA FAVORAVELMENTE ÁOS PLEITOS

FORMULADOS, E, AINDA, QUE A PRoRRoGÁçÃO CONTRATUAL SOLICITADO SEJA FIELMENTE

cu,/pRtDo, soB pEvÁ DE REspoÍvsA BtLtTAçÁo LEGAL DOS RESPOITSIíyE S POR SUA EXECUÇÃO

E F|SCALLTAÇÃO qERANTE OS ÓnOÁOS DE CONTROLE.

E o parecer, salvo melhor juízo.

Tucuruí-Pa, 26 de julho de 2019

CLÊBIA DE SOUSA COSTA

Procuradora do Município

Portaria no 094/201 9-GP

OABiPA no 13.915
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